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TJPE promove mutirão de conciliação na Faculdade Estácio do Recife 
 

 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) promove, a partir desta segunda 
(18/5) até a quarta-feira (20/5), um mutirão 
de processos das empresas Casas Bahia, 
Insinuante, Ricardo Eletro e Samsung como 
partes demandadas. O evento acontece na 
Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem na Faculdade Estácio do Recife, 
localizada na Avenida Abdias de Carvalho, 
no horário das 8h às 17h. 

 
Para a iniciativa, foram selecionados 450 processos, sendo 350 das empresas Casas 
Bahia, Insinuante e Ricardo Eletro, e 100 da Samsung. O objetivo do mutirão é reduzir 
o acervo de processos no Judiciário estadual, garantindo celeridade na prestação 
jurisdicional. 
 
Promovido pela Coordenadoria do Sistema de Resolução Consensual e Arbitral de 
Conflitos do TJPE, o evento contará com o trabalho de cinco mediadores. Cerca de 60 
estudantes do curso de Direito da faculdade serão beneficiados, aprimorando o 
aprendizado da resolução de conflitos por meio do sistema conciliatório. 
Fonte: TJPE 
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Recursos para o Judiciário discutidos em SP 
 
A falta de repasse dos recursos do Executivo para o Judiciário fez com que os 
presidentes dos Tribunais de Justiça reunissem-se em caráter de urgência, na manhã 
desta segunda (18), em São Paulo para discutir a autonomia financeira deste poder. O 
desembargador Jones Figueiredo foi representando o TJPE. Milton Nobre, presidente do 
Colégio dos Tribunais, demonstrou preocupação com a situação da justiça em PE.  
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TJPE promove mutirão de processos até quinta-feira 
 
Processos envovem as empresas Casas Bahia, Insinuante, Ricardo Eletro e Samsung 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) promove até quinta-feira (20), um mutirão 
de processos que envolvem consumo das empresas Casas Bahia, Insinuante, Ricardo 
Eletro e Samsung como partes devedoras. São, ao total, 450 processos. 
 
O mutirão vai ser realizado através de um acordo, entre o advogado da empresa e o 
representante dos consumidores. Esses acordos serão realizados e homologados para 
sentença. De acordo com o TJPE, “o objetivo é reduzir o acervo de processos no 
Judiciário estadual, garantindo celeridade na prestação jurisdicional”. Serão cinco 
mediadores que decidirão pelos processos. 
 
Aproximadamente 60 alunos do curso de Direito da Faculdade Estácio do Recife irão 
aprimorar no mutirão o aprendizado da resolução de conflitos por meio do sistema 
conciliatório. O evento acontecerá na Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 
na Faculdade Estácio do Recife, das 8h às 17h. 
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Policiais militares acusados causar mortes de dois adolescentes vão a júri popular 
 
Cinco PMs são suspeitos de obrigar 17 adolescentes a pularem de uma ponte, 
provocando a morte de dois por afogamento 
 
Nove anos depois, os acusados de um crime que chocou o país vão a julgamento. Cinco 
suspeitos de obrigar 17 adolescentes a pularem de uma ponte, provocando a morte de 
dois por afogamento, terão seus destinos definidos por júri popular no Fórum Rodolfo 
Aureliano, na Joana Bezerra.  
 
O julgamento do tenente da Polícia Militar Sebastião Antônio Félix e quatro ex-colegas 
de farda - Aldenes Carneiro da Silva, José Marcondi Evangelista, Ulisses Francisco da 
Silva e Irandi Antônio da Silva -, que foram expulsos da PM após o crime, está marcado 
para amanhã, às 9h. Outros três acusados ainda serão julgados. 
 
Os corpos dos adolescentes Zinael José Souza da Silva, 17, e Diogo Rosendo Ferreira, 
15, foram encontrados em dia 1º de março de 2006, no rio, na altura da Torre. O caso 
publicado com exclusividade pelo Diario resultou no afastamento de 13 PMs. 
 
O grupo de adolescentes foi abordado na noite de 28 de fevereiro, terça-feira de 
carnaval, por duas viaturas perto do Cais de Santa Rita. Eles seguiam para o Marco 
Zero, onde iriam brincar. Segundo sobreviventes, os garotos foram colocados nas 
viaturas, circularam por várias ruas e depois foram levados para as imediações da Ponte 
Joaquim Cardoso, em Joana Bezerra. Lá, teriam sido espancados com golpes de 
cassetete e tapas, e depois obrigados a pular. 
 
Como não sabiam nadar, Diogo e Zinael morreram. Familiares das vítimas afirmaram 
que os meninos foram confundidos com um grupo que realizava furtos no Bairro do 
Recife. “Nossos filhos não eram ladrões. Só porque estavam com os cabelos pintados de 
loiuro os policiais pensaram que eles estavam roubando”, afirmou a mãe de dois garotos 
agredidos.  
 
Em depoimentos, os PMs contaram que pegaram os meninos e depois os abandonaram, 
sem agressões. No entanto, segundo o delegado responsável, não restam dúvidas sobre a 
participação deles. “Esses cinco foram indiciados estão indo a júri. Os outros três foram 
denunciados e serão julgados depois”, ressaltou Paulo Jeann Barros. Depoimentos de 
vítimas e testemunhas, mapeamento das viaturas por GPS, recibos de devolução de dois 
cassetetes quebrados e reconhecimento fotográfico dos suspeitos pelas vítimas e 
testemunhas foram decisivos no inquérito. 



“Tomara que agora a Justiça seja feita, pois já se passaram muitos anos e os culpados 
não foram punidos”, desabafou a irmã de Diogo, a dona de casa Patrícia Ferreira. Todos 
os acusados estão respondendo aos crimes em liberdade. O caso do tenente Sebastião, 
que não foi expulso, está sendo analisado pelo Conselho de Justificação do Tribunal de 
Justiça da Pernambuco. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: Oposição da Câmara do Recife pede anulação de lei que permite a 
construção do Novo Recife 

Veículo: diariodepernambuco.com.br   Data: 19/05/2015 
Editoria: Seção: 

 

 
 
Oposição da Câmara do Recife pede anulação de lei que permite a construção do 
Novo Recife 
 
Oito vereadores que compõem a bancada de oposição na Câmara do Recife deram 
entrada, na tarde desta segunda-feira (18), em um mandado de segurança no Tribunal de 
Justiça do estado (TJPE) para anular a aprovação do projeto de lei 008/2015, que 
permite intervenções urbanísticas na região do Cais José Estelita, Cais de Santa Rita e 
Cabanga. Aprovada há duas semanas, na prática a proposta libera a construção do 
polêmico projeto Novo Recife. 
 
Chancelada por 23 dos 39 vereadores da Câmara Municipal, a tramitação do projeto foi 
alvo de críticas por parte de grupos sociais e também dos vereadores de oposição. O 
documento impetrado no TJPE, inclusive, foi assinado por oito dos nove legisladores 
que se retiraram do plenário durante a votação do projeto. De acordo com a advogada 
Nathália Carvalho, não há uma previsão de quando o pedido seja julgado, mas a 
expectativa é de que seja rápido, já que se trata de um pedido de liminar. 
 
São signatários do documento os petistas Jurandir Liberal, Osmar Ricardo, Jairo Brito, 
Luiz Eustáquio e Henrique Leite, além dos vereadores Antônio Luiz Neto (PTB), 
Marília Arraes (PSB) e Isabella de Roldão (PDT). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: 1ª Vara do Tribunal do Júri do Recife - PMs acusados de mandar 
garotos pularem de ponte serão julgados 

Veículo: diariodepernambuco.com.br   Data: 19/05/2015 
Editoria: Seção: 

 

 
 
PMs acusados de mandar garotos pularem de ponte serão julgados 

 

 
 
Nove anos após as mortes de dois adolescentes que morreram afogados após serem 
obrigados a entrar no Rio Capibaribe, cinco dos oito policiais militares acusados pelo 
crime irão a júri popular. O julgamento dos réus Sebastião Antônio Félix (tenente), 
Aldenes Carneiro da Silva (sargento), José Marcondi Evangelista (soldado), Ulisses 
Francisco da Silva (soldado) e Irandi Antônio da Silva (soldado) está marcado para 
quarta-feira, às 9h, na Primeira Vara do Tribunal do Júri, no Fórum Rodolfo Aureliano. 
Os corpos dos adolescentes Zinael José Souza da Silva, 17, e Diogo Rosendo Ferreira, 
15, foram encontrados no dia 1º de março de 2006, boiando no rio, no bairro da Torre. 
O caso publicado com exclusividade pelo Diario na época resultou no afastamento de 
13 policiais militares para investigação. 
 
Um grupo de 17 adolescentes foi abordado por duas viaturas, sendo uma do Batalhão de 
Radiopatrulha e outra da Emergência Policial 190 do 16º BPM, nas imediações do Cais 
de Santa Rita quando seguiam para o Marco Zero, onde iriam brincar carnaval. Ouvidos 
pela reportagem na época do crime, os adolescentes contaram que foram colocados 
dentro das viaturas, circularam por várias ruas da cidade e depois foram levados para as 
imediações do Fórum do Recife, em Joana Bezerra. Lá, os adolescentes disseram que 



sofreram espancamentos de cassetetes, foram agredidos com tapas e depois obrigados a 
entrar na maré. 
 
Como não sabiam nadar, Diogo e Zinael morreram afogados. Os outros garotos 
conseguiram sobreviver. Familiares das vítimas afirmaram que os meninos foram 
confundidos com um grupo que estava realizando furtos no Bairro do Recife. “Nossos 
filhos não eram ladrões. Só porque estavam com os cabelos pintados de loiro os 
policiais pensaram que eles estavam roubando”, afirmou a mãe de dois jovens que 
foram agredidos. Em depoimentos à polícia e à Corregedoria Geral, os militares 
contaram que pegaram os garotos e depois os abandonaram, mas negam que tenham 
particado agressões. No entanto, segundo o delegado responsável pelas investigações 
não restam dúvidas das participações de cinco deles no crime. 
 
“Com menos de 30 dias já tínhamos a identificação de todas as vítimas, sendo duas 
fatais, e ainda das viaturas que participaram das duas ações bem como os nomes dos 
envolvidos. Cinco deles foram indiciados, que são esses que estão indo a júri, os outros 
três foram denunciados pelo Ministério Público e serão julgados depois”, ressaltou o 
delegado Paulo Jeann Barros. Depoimentos das vítimas e testemunhas, mapeamento das 
viaturas através do sistema GPS, recibo de devolução de dois cassetetes quebrados e o 
reconhecimento fotográfico dos suspeitos realizados pelas vítimas e testemunhas foram 
alguns dos indícios e provas materiais apresentados pela polícia. 
 
Os familiares das vítimas estão confiantes na condenação dos réus. “Na quarta-feira 
(amanhã) estaremos todos no fórum. Tomara que agora a justiça seja feita, pois já se 
passaram muitos anos e os culpados não foram punidos”, desabafou a irmã de Diogo, a 
dona de casa Patrícia Rosendo Ferreira. Todos os acusdos estão respondendo aos crimes 
em liberdade. Com exceção do tenente Sebastião Félix, todos foram expulsos da PM. O 
caso do oficial está sendo analisado pelo Conselho de Justificação do Tribunal de 
Justiça da Pernambuco. 
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PMs acusados de torturar e matar afogados jovens no Carnaval serão julgados no 
Recife 

 

 
 

Serão julgados nesta quarta-feira (20), a partir das 9h, cinco dos oito policiais militares 
acusados de matar dois adolescentes e tentar assassinar, além de torturar, outros 11 
jovens na terça-feira de Carnaval de 2006. O júri popular será realizado no Fórum 
Desembargador Rodolfo Aureliano, na Ilha Joana Bezerra, área central do Recife. De 
acordo com o promotor do caso, André Rabelo, cada acusado pode ser condenado a, no 
mínimo, 100 anos de prisão. A estimativa é de que o juri, presidido pelo juiz Ernesto 
Bezerra Cavalcanti, dure cerca de três dias. 
 
O julgamento desta quarta decidirá o destino do tenente Sebastião Antônio Felix, o 
sargento Aldênis Carneiro da Silva e os soldados José Marcondi Evangelista, Ulisses 
Francisco da Silva e Irandir Antônio da Silva. Todos são acusados de duplo homicídio 
triplamente qualificado e 11 tentativas de homicídio. Na época, os policiais estavam 
lotados no Batalhão de Radiopatrulha e no Serviço de Emergência 190. Os outros três 
soldados acusados preferiram ter seus julgamentos em momentos diferentes.  
 
O crime que aconteceu há nove anos terminou com a morte dos jovens Zinael José 
Souza da Silva, na época com 17, e Diogo Rosendo Ferreira, 15 anos. A dupla estava 



com outros 11 amigos quando os acusados os abordaram 
durante o Carnaval, no Recife Antigo. Na ocasião, a 
polícia procurava um grupo de rapazes que estava 
realizando arrastões durante a festa de Momo da capital 
pernambucana. Durante a abordagem, os jovens foram 
levados em duas viaturas até a Ponte Joaquim Cardoso, 
nos Coelhos, onde foram espancados com cacetetes de 
madeira, torturados com chutes nos órgãos genitais e 
pedradas. Em seguida, os policiais teriam os ameaçado 
com armas de fogo para que eles pulassem no Rio 
Capibaribe. 
 
Uma das vítimas, Diogo Resende, teria gritado que não 
sabia nadar e, mesmo assim, teve que se jogar na água. Os 
corpo dos dois jovens foram encontrados dois dias depois 
do crime, boiando no bairro da Torre, Zona Oeste do 
Recife. O Instituto de Medicina Legal (IML) atestou que a 
dupla morreu por afogamento. As famílias das vítimas e dos sobreviventes acionaram a 
corregedoria da Polícia Militar e abriram um processo criminal contra o grupo. De 
acordo com o promotor André Rabelo, os policiais chegaram a ser detidos e afastados 
das funções, mas atualmente estão em liberdade e atuando na PM. 
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Mutirão de processos judiciais acontece nesta terça 
 
Evento promovido pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco segue até esta quarta 
 

 
 

Um mutirão de processos judiciais movidos contra empresas do comércio varejista de 
eletrodomésticos está sendo realizado na manhã desta terça-feira (18) na Câmara de 
Conciliação Mediação e Arbitragem da Faculdade Estácio do Recife, localizada no 
bairro do Prado, na Zona Oeste do Recife. O evento é promovido pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco. 
 
De acordo com uma das conciliadoras da Câmara, Mércia Ferraz, o mutirão tem como 
objetivo reduzir o número de processos e garantir celeridade na prestação dos serviços 
jurisdicionais. "Nós recebemos 450 processos para conciliar e, em média, 50% dessas 
pessoas estão fazendo acordo", explica Mércia. O evento acontece hoje até as 18h e 
amanhã das 8h às 18h. 
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Oposição anuncia ação judicial para anular sessão da Câmara do Recife que 
aprovou plano urbanístico do Estelita 
 
Projeto foi aprovado no dia 4 de maio e sancionado no mesmo dia pelo prefeito 
Geraldo Julio 
 

 
 
Oito vereadores de oposição na Câmara do Recife anunciaram que estão dando entrada 
nesta segunda-feira (18) com um mandado de segurança junto ao Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) para anular a sessão da Casa do dia 04 de maio, quando foi 
aprovado o Plano Urbanístico para o Cais José Estelita, sancionado no mesmo dia pelo 
prefeito Geraldo Julio (PSB). 
 
O pedido é assinado pelos vereadores Isabella de Roldão (PDT), Marília Arraes (PSB), 
Antônio Luiz Neto (PTB), Henrique Leite (PT), Jairo Brito (PT), Jurandir Liberal (PT), 
Luiz Eustáquio (PT) e Osmar Ricardo (PT). O anúncio foi feito no plenário pelo líder da 
Oposição, Jurandir Liberal. Ele explicou que a ação não é contra a Câmara, mas à forma 
como a votação foi conduzida. "Toda matéria extra-pauta tem que ser discutida porque 
ninguém pode votar no escuro", criticou. 
 
O presidente da Casa, Vicente André Gomes (PSB), lembrou que era uma prerrogativa 
dele colocar o projeto em pauta. Ele afirma que seguiu o regimento interno da Câmara 
Municipal. O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) confirmou o recebimento do 
pedido e informou que ele deve ser distribuído nesta terça (19) para um desembargador 
que vai analisar um pedido de liminar para suspender todos os efeitos da lei em questão. 
O mérito da ação será analisado posteriormente por uma das Câmaras do TJPE, formada 
por três desembargadores.Na semana passada, o Ministério Público de Pernambuco 
(MPPE) entrou com um pedido similar que está sendo analisado pela 6ª Vara de 
Fazenda Pública da Capital. 
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Bengala para todos 
 
A aprovação da Emenda Constitucional que aumentou o limite para a aposentadoria de 
ministros do STF e de outras cortes superiores, passando de 70 para 75 anos, começou a 
gerar um efeito cascata em outros órgãos do Judiciário brasileiro. Em São Paulo, o 
desembargador Pires de Araújo conseguiu decisão do TJ-SP para continuar no cargo, 
mesmo depois de completar 70 anos, no fim de maio. O desembargador Nivaldo 
Mulatinho de Medeiros Correia Filho, de Pernambuco e também aniversariante, 
conseguiu liminar no mesmo sentido. A decisão mais recente é do TJ-RJ, onde o 
desembargador Roberto de Abreu e Silva conseguiu liminar para ficar na corte depois 
de completar 70 anos.  
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Justiça barra entrada de familiares de Vicente André Gomes em imóvel alvo de 
briga 
 

 
 
Peça central na briga familiar envolvendo o presidente da Câmara dos Vereadores do 
Recife e uma prima,  o imóvel localizado na Estrada do Encanamento, em Casa 
Amarela, está com acesso proibido. A casa, onde funcionava o Educandário São José, 
está sub judice e a Justiça acatou o pedido do vereador Vicente André Gomes (PSB) e 
determinou nesta segunda-feira (18) a interdição do imóvel. Com isso, fica vetada a 
entrada de qualquer pessoa no local. 
 
No último sábado (16), a briga pelo imóvel chegou a Central de Flagrantes, na Avenida 
Agamenon Magalhães. A prima do vereador, chamada Maria Rosa Wavrick, acusou 
Vicente e o irmão dele de agressão. O presidente da Câmara negou as acusações. Os 
envolvidos prestaram depoimento e foram liberados em seguida, ainda na tarde do 
sábado. 
 
O pedido de “interdição do imóvel” foi aceito pelo Juiz da 5ª Vara de Sucessões e 
Registros Públicos da Capital, Romão Ulisses Sampaio. De acordo com o magistrado, a 



casa em questão é definida como Imóvel Especial de Preservação (IEP), portanto, não 
pode ser depreciada. 
 
No despacho, o juiz também determina a notificação da prima de Vicente André Gomes 
para que se abstenha de praticar qualquer ato que implique na modificação do estado 
atual do imóvel. Determinou também notificar a Dircon/SEPLAN para garantir a 
integridade do imóvel. 
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Movimento de advogados organiza ato público para pedir melhorias no Judiciário 
do Estado 

 

 
 
Após sucessivas paralisações dos servidores da Justiça de Pernambuco para pedir 
implementação da progressão funcional, os integrantes  do movimento A Ordem É Para 
Todos realizam ato público nesta segunda-feira (18), às 14h, na entrada do Fórum 
Rodolfo Aureliano, para cobrar soluções para o que eles consideram “caos” na Justiça 
de Pernambuco. 
 
Os trabalhadores fazem paralisações semanais desde o dia 11 de fevereiro, e a principal 
reivindicação é a implementação da progressão funcional. Segundo o movimento de 
advogados, com a paralisação dos servidores, os processos não têm andamento, os 
advogados não recebem os alvarás e as filas no Progeforo são quilométricas. 
 
“Além disso, muitas varas o interior e na capital de Pernambuco continuam sem juízes. 
Isso tem prejudicado não só os advogados, mas a população em geral que fica sem a 
prestação dos serviços da Justiça”, diz a nota, enviada pelo grupo. 
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Artigo especial 
 
A função social da OAB na incompleta democracia brasileira 
 
Por André Barreto* 

 
A advocacia é qualificada na Constituição Federal como uma função essencial à 
administração da Justiça de modo a efetivar o acesso à Justiça em nosso país. 
Entretanto, tal acesso não pode ser baseado apenas em metas de celeridade nos tribunais 
e mudanças processuais – reformas estruturais no sistema de justiça e efetivação de 
direitos econômicos, sociais e culturais pesam muito mais para a realização de uma 
Revolução Democrática da Justiça, na proposta lançada pelo sociólogo português 
Boaventura de Souza Santos. 
 
Nesse processo de transformação recíproca do sistema de justiça e do sistema político, 
em grande parte baseada na “procura suprimida” de direitos da grande maioria dos 
cidadãos das classes populares e “minorias sociais”, onde o conflito social é inerente, o 
papel do advogado emerge como o de sujeito a fazer a mediação dessas demandas 
sociais com a administração pública da justiça, a democratizar um dos últimos setores 
do Estado brasileiro, ainda em grande parte insensível às vozes das ruas.   
 
É dentro desse quadro de mudança do sistema de justiça, realização dos direitos 
humanos e reformas sociais estruturantes que se situa a práxis da advocacia popular e da 
advocacia militante, esta praticada no cotidiano dos fóruns, ambas junto à luta por 
direitos. Na dimensão institucional, emerge dentro dessas duas últimas décadas de 
democratização da sociedade brasileira um papel fundamental para a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB). 
 
Assim, é fundamental para a OAB se afirmar enquanto uma entidade presente e 
engajada na sociedade civil brasileira e pernambucana, em tempos em que as ruas 
gritam contra a redução de direitos sociais, pela efetivação de direitos humanos mais 
essenciais para o exercício da cidadania, pela realização de uma Constituinte para 
Reforma do Sistema Político e contra a captura corporativa do Estado em casos de 
confusão entre os interesses públicos e privados. Como exemplos, as greves de várias 
categorias obreiras que estouram por todo o País, não se podendo deixar de citar os 
professores da rede estadual em Pernambuco e dos servidores do TJPE; a luta contra a 
PL 4.330/04 sobre a terceirização trabalhista; a luta contra a redução da maioridade 



penal; ou o enfrentamento contra o Projeto Novo Recife e a gentrificação do Cais 
Estelita. 
Para o cumprimento de tal missão institucional, não se pode furtar também da 
proposição de um modelo de gestão verdadeiramente democrático, participativo, plural 
e horizontal para a OAB, assim como atenta e atuante nas questões que assolam o 
cotidiano profissional dos advogados militantes, principalmente das necessidades do 
início de carreira dos jovens advogados. 
 
Justo porque a OAB não deve ser para poucos que o movimento A Ordem É Para Todos 
convoca a participação ativa da advocacia militante para a construção de uma entidade 
que seja de todos, ou seja, realmente democrática, defensora dos direitos humanos, 
presente na sociedade pernambucana e atuante em prol dos jovens advogados. 
 
*Advogado e coordenador do movimento A Ordem É Para Todos 
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Ordem é Para Todos realiza ato público 
 
Integrantes do movimento A Ordem É Para Todos realizarão um ato público hoje, às 
14h, na entrada do Fórum Rodolfo Aureliano, próxima a AACD. O objetivo deste 
encontro é exigir uma solução para caos que se encontra a Justiça de Pernambuco. 
 
Servidores do Estado decretaram paralisação desde fevereiro deste ano, pois o Tribunal 
de Justiça não dá uma resposta satisfatória às suas reivindicações. Dessa forma, os 
processos não têm andamento, os advogados não recebem os alvarás e as filas no 
Progeforo são quilométricas. Além disso, muitas varas o interior e na capital de 
Pernambuco continuam sem juízes. Isso tem prejudicado não só os advogados, mas a 
população em geral que fica sem a prestação dos serviços da Justiça. 
 
 
 

 


